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AGÊNCIA reGulAdorA de servIços públICos  
do muNICípIo de são pAulo – sp reGulA

concurso público

002. Prova objetiva

analista de regulação de serviços públicos
(ÁrEA i – ADMinisTrATiVo)

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, 
assinando termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CoNheCImeNtos GerAIs

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

HOJE EM DIA 
HÁ UM MONTE DE MÁQUINAS 

CRIADAS PARA REDUZIR O 
TRABALHO E AUMENTAR O 

LAZER. O HOMEM HOJE TEM 
MAIS LAZER DO QUE 
JAMAIS TEVE ANTES

E O QUE FAZEMOS COM ESSE 
LAZER? APRENDEMOS ALGUMA 
COISA NOVA? DESCOBRIMOS  

PAI, NÃO TÔ 
CONSEGUINDO 

OUVIR O 
COMERCIAL.

SE DEPENDESSE DO PAPAI, 
O LAZER IA SER TÃO RUIM 

QUANTO O 
TRABALHO.NOVOS INTERESSES? 

INVENTAMOS? CRIAMOS 
ALGUMA 
COISA?

(Bill Waterson. O melhor de Calvin. www.estadao.com.br, 13.09.2023)

01. Diante da explanação e questionamentos feitos pelo pai e da reação do filho no último quadro, é correto afirmar que

(A) o pai tenta persuadir o filho a sair de casa, o que, para ele, corresponde a uma forma autêntica de lazer.

(B) o lazer, para o pai, deve também compreender momentos que possam parecer entediantes, como o do comercial 
na TV.

(C) o trabalho, para o pai do garoto, é algo que precisa ser enaltecido, tendo em vista que o lazer está ocupando demais 
a vida das pessoas.

(D) o comercial na TV é algo importante para o garoto, e por isso ele discute com o pai quando é colocado para fora.

(E) o garoto não consegue entender como seu pai pode exigir que ele, como criança, trabalhe como um adulto.

02. No que diz respeito à correspondência das formas verbais e à colocação pronominal, está em conformidade com a 
norma-padrão e com o que se afirma no último quadro da tira a frase:

(A) Caso o andamento das coisas estivesse no controle do papai, o lazer e o trabalho se equivaleriam em termos de 
qualidade baixa.

(B) Se necessita-se da tomada de decisão do papai, o trabalho e o lazer seriam equivalentes quanto à nocividade.

(C) Na hipótese de estarmos na dependência do papai, o trabalho e o lazer flagrantemente igualariam-se em ser perversos.

(D) Quando estiver nas mãos do papai decidir algo, terá-se o mesmo nível precário de trabalho e lazer.

(E) São desfavoráveis tanto o trabalho quanto o lazer, na condição de situações que decidem-se pelo que papai con-
sidera melhor.
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04. Considere os trechos:

… aprimorar a capacidade criativa dos pesquisadores… 
(2o parágrafo)

… os ganhadores do prêmio Nobel são quase duas vezes 
mais propensos a ter passatempos… (3o parágrafo)

Os vocábulos em destaque têm, no contexto em que 
f oram empregados, como antônimo e sinônimo, res-
pectivamente,

(A) agravar e contrários.

(B) ratificar e afeitos.

(C) deteriorar e sujeitos.

(D) esmerar e inclinados.

(E) pormenorizar e estimulados.

05. Assinale a alternativa em que o vocábulo destacado foi 
empregado em sentido figurado, no contexto em que se 
encontra.

(A) “Forçar o cérebro a desempenhar atividades não rela-
cionadas às tarefas de pesquisa pode contribuir para 
ampliar a flexibilidade cognitiva”… (3o parágrafo)

(B) Com a tecelagem, após alguns dias, um emaranha-
do de fios lineares se transforma em um tecido… 
(1o parágrafo)

(C) … aliviar o estresse mental, melhorar o equilíbrio 
entre trabalho e vida pessoal, aumentar a produtivi-
dade… (2o parágrafo)

(D) No entanto, nos últimos anos, estudos apresentaram 
evidências indicando que a busca por satisfação em 
atividades de lazer… (2o parágrafo)

(E) Quando não está em um laboratório, envolvida em 
pesquisas sobre a resposta do sistema imune à 
l eptospirose… (1o parágrafo)

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 06.

Quando não está em um laboratório, envolvida em pes-
quisas sobre a resposta do sistema imune à leptospirose, a 
biomédica Lourdes Isaac está tecendo colchas e tapetes, 
cuidando do jardim ou cozinhando. Ela explica que essas 
atividades lhe permitem se desligar da rotina estressante 
na universidade. “Muitas vezes nossos objetivos de estudo 
são abstratos ou podem demorar para se concretizar. Com a 
t ecelagem, após alguns dias, um emaranhado de fios linea-
res se transforma em um tecido com textura e cores que não 
existiam, o que é bastante gratificante”, diz Lourdes.

No início, ela conta que se sentia culpada por ter interes-
ses não relacionados à prática científica. Com o tempo, per-
cebeu que poderia encaixá-los em sua rotina. Como Lourdes, 
muitos cientistas têm dificuldade de se afastar das demandas 
envolvendo as atividades de docência e pesquisa e investir 
em interesses pessoais. Em média, os pesquisadores che-
gam a trabalhar 80 horas por semana, sem pausa nos fins de 
semana e feriados. A conclusão é de um levantamento feito 
pela revista Nature em 2016. No entanto, nos últimos anos, 
estudos apresentaram evidências indicando que a busca por 
satisfação em atividades de lazer praticadas regularmente 
pode ser uma forma de aliviar o estresse mental, melhorar o 
equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, aumentar a produti-
vidade e aprimorar a capacidade criativa dos pesquisadores, 
auxiliando-os no desenvolvimento de soluções inovadoras 
para suas investigações.

Outro estudo, publicado quatro anos antes, constatou 
que os ganhadores do prêmio Nobel são quase duas vezes 
mais propensos a ter passatempos relacionados às artes ou 
a trabalhos manuais do que outros integrantes da Acade-
mia Nacional de Ciências dos Estados Unidos ou da Royal 
Society, do Reino Unido. O estudo tomou como base dados 
publicados em autobiografias, biografias e obituários dos 
pesquisadores. “Forçar o cérebro a desempenhar atividades 
não relacionadas às tarefas de pesquisa pode contribuir para 
ampliar a flexibilidade cognitiva”, afirmou à Nature o psicólo-
go Dean Simonton.

(Rodrigo de Oliveira Andrade. Ócio criativo.  
https://revistapesquisa.fapesp.br, ago. 2018. Adaptado)

03. Com relação às informações apresentadas no texto 
s obre a ocupação de pesquisadores no tempo livre, é 
correto afirmar que

(A) cientistas escolheram uma carreira que naturalmen-
te os leva a ter como passatempo atividades que os 
auxiliam posteriormente no trabalho.

(B) o estresse proveniente desse tipo de trabalho pode 
ser mitigado se atividades recreativas forem desen-
volvidas com certa assiduidade.

(C) a tecelagem se mostrou como uma metáfora útil para 
Lourdes compreender uma questão científica que se 
mostrava aparentemente sem solução.

(D) entrevistas contribuíram para determinar que cientistas 
vencedores do prêmio Nobel tinham inclinações para 
hobbies não relacionados a suas áreas de atuação.

(E) a dificuldade de muitos desses profissionais de f azer 
algo prazeroso reside no fato de que momentos de 
ócio comprometem o tempo que deveriam estar 
p esquisando.
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Leia outro trecho do texto para responder às questões de 
n úmeros 08 e 09.

“A tecelagem me         avaliar com mais calma 
aqueles fatos recentes envolvendo minhas pesquisas”, afir-
ma Lourdes,         resultados do estudo. Outro  
benefício da prática de atividades criativas é a possibili dade 
de         mente com uma pausa do rigor exigi-
do em l aboratório, por exemplo. Não raro, os pesquisado-
res também precisam lidar com questões administrativas 
r elacionadas à coordenação e planejamento dos trabalhos 
em equipe. O desgaste físico e mental resultante pode 
        “bloqueios criativos”, quando não é possível 
encontrar solução para determinado problema e avançar na 
reflexão científica.

08. As lacunas do texto são preenchidas, correta e respecti-
vamente, por:

(A) ajuda a … corroborando os … prover à … acarretar

(B) ajuda … corroborando com os … prover à … acar-
retar em

(C) ajuda para … corroborando com os … prover à … 
acarretar

(D) ajuda … corroborando com os … prover a … acar-
retar em

(E) ajuda a … corroborando os … prover a … acarretar

09. O vocábulo resultante, no contexto em que foi emprega-
do, pertence à mesma classe de palavras que o vocábulo 
destacado em:

(A) … com uma pausa do rigor exigido…

(B) Outro benefício da prática de atividades criativas…

(C) … avançar na reflexão científica…

(D) … aqueles fatos recentes envolvendo minhas 
pesquisas”…

(E) … os pesquisadores também precisam lidar…

10. Assinale a alternativa em que o vocábulo onde ou aonde 
foi corretamente empregado.

(A) A cada dia, mais pessoas enfrentam bloqueios criati-
vos, onde a solução é buscar uma pausa.

(B) Alcança-se certo limite quando a mente está cansa-
da, aonde avançar é quase impossível.

(C) Fora dos laboratórios é, muitas vezes, onde o cére-
bro dos cientistas consegue trabalhar.

(D) Aonde devemos começar a procurar aquilo que nos 
dá prazer e pode distrair nossa mente?

(E) Muitos pensam que cientistas passam o dia num 
l aboratório, aonde realizam experimentos.

06. Ao trecho “No início, ela conta que se sentia culpada por 
ter interesses não relacionados à prática científica. Com 
o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em sua roti-
na” (2o parágrafo), pode-se acrescentar uma conjunção 
de modo que a relação entre as ideias e a correção gra-
matical sejam preservadas, como ocorre em:

(A) No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica, mas, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

(B) No início, ela conta que se sentia culpada por ter 
i nteresses não relacionados à prática científica,  
embora, com o tempo, percebeu que poderia encai-
xá-los em sua rotina.

(C) No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica, pois, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

(D) No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica,  
porque, com o tempo, percebeu que poderia encai-
xá-los em sua rotina.

(E) No início, ela conta que se sentia culpada por ter i nte-
resses não relacionados à prática científica, assi m, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

07. A norma-padrão de emprego da vírgula e de concordân-
cia verbal e nominal está preservada na frase:

(A) A grande maioria dos que pesquisam, vivencia uma 
rotina de muitos afazeres e poucos passatempos na 
vida pessoal.

(B) Permitir-se ocupar a vida com alguns prazeres é 
algo importante, para aqueles em cujo trabalho já há 
a bstrações suficiente.

(C) Destaca-se na ciência nomes como o de Albert  
Einstein, o qual, por influência da mãe, pianista, 
t ocava violino.

(D) Mesmo não tendo bastantes oportunidades para o 
lazer, precisamos conseguir um tempo mínimo para 
isso nas agendas.

(E) Muitos pesquisadores acabam decidindo não ter filhos 
e viver só, o que lhes possibilitam trabalhar mais.
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r A s C u N h oMateMática e raciocínio Lógico

11. De um grupo de 360 pessoas, algumas são habilitadas 
a dirigir. Se 60% das pessoas não habilitadas a dirigir 
tirarem a habilitação, o número de pessoas não habilita-
das passará a ser um terço do número de pessoas ha-
bilitadas. A porcentagem de pessoas habilitadas a dirigir 
desse grupo é

(A) 37,5%

(B) 40%

(C) 45%

(D) 47,5%

(E) 60%

12. Uma prova de resistência incluía um percurso em terreno 
acidentado, e os competidores eram reunidos em grupos 
de 3 pessoas, sendo 2 homens e 1 mulher ou 2 mulheres 
e 1 homem. No início da prova, a razão entre os números 
de mulheres e de homens participantes era 7/8. Depois 
de 3 horas de competição, apenas 8 grupos de 2 homens 
e 1 mulher e 17 grupos de 2 mulheres e 1 homem ti-
nham terminado a prova, de maneira que a razão entre 
o número de mulheres e o número de homens que ainda 
estavam realizando a prova era 2/3. O total de pessoas 
que participou dessa prova foi

(A) 160.

(B) 210.

(C) 200.

(D) 180.

(E) 150.

13. Paulo fez uma viagem de carro em 5 dias, percorrendo 
a distância entre duas cidades pela única estrada que 
as une, sempre avançando da cidade origem para a ci-
dade destino. No primeiro dia, ele percorreu 100 km; no 
segundo dia, percorreu um quinto da distância que ainda 
faltava; no terceiro dia, percorreu 200 km; no quarto dia, 
percorreu um sexto da distância que ainda faltava e, no 
último dia, percorreu os 444 km finais. A distância entre 
essas duas cidades, em km, está compreendida entre

(A) 1 100 e 1 200.

(B) 1 000 e 1 100.

(C) 1 200 e 1 300.

(D) 1 300 e 1 400.

(E) 1 400 e 1 500.
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r A s C u N h o14. Julia é motorista de um ônibus que faz transporte executi-
vo, e Carlos auxilia Julia durante as viagens. Hoje, ao ini-
ciar o transporte de 12 passageiros do trabalho para suas 
casas, a média das idades das 14 pessoas no veículo era 
igual a 28 anos, sendo essas idades, em anos, não ne-
cessariamente inteiras. Na primeira parada, desceu um 
passageiro, e a média das idades das pessoas que ainda 
ficaram no ônibus aumentou em 0,75 ano. Nas 11 para-
das seguintes, a cada parada, descia um passageiro, e 
a média das idades das pessoas que ainda ficavam no 
ônibus aumentava em 0,75 ano. Hoje é o aniversário de 
Carlos e Julia. Carlos está fazendo 25 anos e Julia

(A) 31 anos.

(B) 27 anos.

(C) 49 anos.

(D) 35 anos.

(E) 43 anos.

15. Em uma reunião de corretores, estavam presentes ho-
mens e mulheres, sendo que havia 13 homens a mais do 
que mulheres. Cada homem presente entregou 1 cartão 
de visita para cada outro homem e 3 cartões de visita 
para cada mulher. Cada mulher presente entregou 2 car-
tões de visita para cada outra mulher e 3 cartões de visita 
para cada homem. No total foram entregues 282 cartões 
de visita a mais para homens do que para mulheres. Sa-
bendo que o número de homens na reunião não é múlti-
plo de 19, então esse número é múltiplo de

(A) 15.

(B) 16.

(C) 18.

(D) 14.

(E) 17.
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r A s C u N h o16. Um octógono tem todos os ângulos retos. Dois vértices 
desse octógono e um ponto sobre um de seus lados de-
terminam um triângulo de área 9 cm2, de acordo com a 
figura, que também indica, em cm, a medida de alguns 
lados em função de uma constante x.

3x x

x + 1 x + 2 6x

x

Se a área desse octógono é 72 cm2, seu perímetro é 
igual a

(A) 63 cm.

(B) 52 cm.

(C) 47 cm.

(D) 72 cm.

(E) 81 cm.

17. São dadas as proposições simples p, q e r e as seguintes 
proposições compostas:

I. (∼p ∨ ∼(q ∧ r)) ↔ ((r ∨ q) ↔ (q ⊕ r))
II. (p → q) ↔ (∼q → ∼p)

Sendo (⊕) o conectivo para a disjunção exclusiva, e (∼) 
o operador para negação, as proposições (i) e (ii) são, 
respectivamente,

(A) contingência e tautologia.

(B) contradição e tautologia.

(C) contradição e contingência.

(D) contingência e contingência.

(E) tautologia e tautologia.
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r A s C u N h o18. Observe a seguinte sequência e seu padrão de forma-
ção: 1, 10, 1, 2, 20, 200, 20, 2, 3, 30, 300, 3000, 300, 30, 
3, 4, … Essa sequência tem termos que se repetem, por 
exemplo, a primeira ocorrência do termo 10 é na 2a po-
sição e a segunda ocorrência é na 100a posição. Nessa 
sequência, a posição da segunda ocorrência do termo 
140 é a

(A) 144a.

(B) 225a.

(C) 140a.

(D) 223a.

(E) 196a.

19. Ana, Bela e Cida são casadas com, não necessariamen-
te nessa ordem, Davi, Élcio e Fabio. Cada uma dessas 
mulheres juntamente com seus respectivos maridos têm 
um único filho e seus nomes são, não necessariamente 
nessa ordem, Davi, Élcio e Fabio. O filho de Ana tem o 
mesmo nome que o marido de Cida. Nenhuma mulher 
tem um marido cujo nome é o mesmo do filho. Élcio é 
filho de Cida. O nome do filho de Élcio é Fabio. Os nomes 
dos maridos de Ana, Bela e Cida são, respectivamente:

(A) Fabio, Élcio e Davi.

(B) Davi, Fabio e Élcio.

(C) Élcio, Davi e Fabio.

(D) Élcio, Fabio e Davi.

(E) Fabio, Davi e Élcio.

20. Uma empresa funciona em um único prédio, que possui 
10 andares. Sobre os funcionários dessa empresa, é ver-
dade que “se um funcionário, mulher ou homem, trabalha 
no décimo andar, então ela/ele é um dos 20 diretores da 
empresa”, e é falso que “o número de diretoras mulheres 
é menor do que o número de diretores homens”. É falso 
que “ou a empresa tem 20 diretores ou a empresa tem no 
máximo 5 diretores homens que não trabalham no déci-
mo andar”. É verdade que “Gabriela é a funcionária mu-
lher mais antiga dessa empresa e ela sempre trabalhou 
no décimo andar, e Gabriel é o diretor homem mais novo 
dessa empresa e ele trabalha no primeiro andar”. O nú-
mero de diretores homens dessa empresa que trabalham 
no décimo andar é, no máximo,

(A) 5.

(B) 8.

(C) 9.

(D) 4.

(E) 6.
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noções de inforMática

21. Tem-se o seguinte documento, editado no Microsoft Word 2016, em sua configuração padrão, com um texto em negrito, 
itálico e sublinhado, e com o cursor ao final da última palavra.

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

Um usuário executou os seguintes passos:
I. Pressionou ENTER.
II. Digitou uma palavra.

III. Apagou essa palavra usando a tecla BACKSPACE e pressionou BACKSPACE uma vez mais posicionando o cursor 
novamente no final da primeira linha.

IV. Pressionou ENTER.
V. Clicou no ícone Itálico.

VI. Digitou a palavra Públicos.
VII. Pressionou ENTER.
VIII. Clicou nos ícones Negrito e Sublinhado.
IX. Digitou São Paulo.

Assinale a alternativa que indica corretamente como será a formatação da palavra São Paulo.

(A) Sem formatação.

(B) Itálico, apenas.

(C) Negrito, apenas.

(D) Negrito e sublinhado, apenas.

(E) Negrito, sublinhado e itálico.
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24. Tem-se uma apresentação criada no Microsoft PowerPoint 
2016, em sua configuração original, com 6 slides, sendo:

Slide 1: oculto, sem transição, sem AutoFormas com ani-
mação

Slide 2: não oculto, configurado com transição, contém 
AutoFormas com animação

Slide 3: não oculto, sem transição, contém AutoFormas 
com animação

Slide 4: contém um botão de ação

Slide 5: oculto, configurado com transição, contém Auto-
Formas com animação

Slide 6: não oculto, configurado com transição, contém 
AutoFormas com animação

Assinale a alternativa que indica corretamente para 
qual(is) slide(s) o botão de ação do slide 4 pode ser con-
figurado com a ação hiperlink para, sem considerar o pró-
prio slide 4.

(A) Slides 2 e 3, apenas.

(B) Slide 6, apenas.

(C) Slides 1, 2, 3, 5, e 6.

(D) Slides 1, 2 e 3, apenas.

(E) Slides 2, 3 e 6, apenas.

25. Tem-se a mensagem de correio eletrônico a seguir.

De: Andrea

Para: Fabio, Claudio

Cc: Monica

Cco: Lucia, Renato, Alexandre

Considerando que a mensagem foi enviada e recebida 
com sucesso, e que todos os usuários utilizam o serviço 
de e-mail Gmail, em sua configuração padrão, assinale a 
alternativa que indica corretamente quem sabe que Lucia, 
Renato e Alexandre receberam a mensagem.

(A) Andrea, Fabio e Claudio, apenas.

(B) Andrea, apenas.

(C) Andrea, Fabio, Claudio e Monica, apenas.

(D) Andrea, Lucia, Renato e Alexandre, apenas.

(E) Andrea, Fabio, Claudio, Monica, Lucia, Renato e 
Alexandre.

22. Assinale a alternativa que indica corretamente situações 
em que o conteúdo é enviado para a Lixeira do Microsoft 
Windows 10, em sua configuração original.

(A) Um arquivo apagado através da tecla DEL e uma 
pasta vazia apagada através das teclas SHIFT+DEL.

(B) Um atalho recortado através das teclas CTRL+X e um 
programa desinstalado através do Painel de Controle.

(C) Um arquivo apagado através da tecla DEL e uma 
pasta com subpastas apagada através da tecla DEL.

(D) Um arquivo apagado através da tecla DEL e um pro-
grama desinstalado através do Painel de Controle.

(E) Uma pasta vazia apagada através das teclas 
SHIFT+DEL e um atalho recortado, através das teclas 
CTRL+X.

23. Usando o Microsoft Excel 2016 em sua configuração pa-
drão, assinale a alternativa que contém a fórmula correta, 
que foi inserida na célula A5, para recuperar a quantidade 
de vezes em que o maior número do intervalo entre A1 e 
C3 aparece, conforme imagem a seguir.

1

2

3

4

5

BA

6

1

C

10

14

5

13

14

14

8

3

(Arquivo pessoal, imagem usada com autorização)

(A) =CONT.SE(A1:C3;MÁXIMO)

(B) =MÁXIMO(A1:C3;CONT.NÚM(A1:C3))

(C) =CONT.NÚM(A1:C3; MÁXIMO(A1:C3))

(D) =MAIOR(A1:C3;CONT.NÚM(A1:C3))

(E) =CONT.SE(A1:C3; MAIOR(A1:C3;1))
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30. As dotações para despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens e serviços, inclusive 
para contribuições e subvenções destinadas a atender 
à manutenção de outras entidades de direito público ou 
privado são classificadas como:

(A) Investimentos.

(B) Despesas correntes.

(C) Despesas de manutenção.

(D) Despesas de capital.

(E) Despesas antecipadas.

31. O prefeito de uma grande cidade, com objetivo de cumprir 
compromissos assumidos em campanha eleitoral, decidiu 
reestruturar as carreiras de analistas fiscais municipais e 
aumentar sua remuneração em 14,5%.

No entanto, ao conversar com o secretário de planeja-
mento, o prefeito foi informado de que não havia autori-
zação na lei de diretrizes orçamentárias do exercício para 
concessão de qualquer aumento de remuneração ou para 
reestruturação de carreira.

Considerando essa informação, é correto afirmar que

(A) o aumento não poderá ser concedido, uma vez que o 
limite com despesa de pessoal, previsto para o poder 
executivo municipal, é de 50% da receita corrente 
líquida.

(B) o aumento não poderá ser incluído na lei orçamentá-
ria do exercício, ao menos que haja alterações na lei 
de diretrizes orçamentárias já aprovada.

(C) o aumento não poderá ser concedido, uma vez que a 
Constituição Federal proíbe aumento de gastos com 
pessoal acima de 5% em um mesmo exercício.

(D) o aumento poderá ser concedido por meio da inclu-
são na lei orçamentária anual do exercício, mesmo 
que não conste na lei de diretrizes orçamentárias.

(E) o aumento poderá ser realizado por meio da aprova-
ção de créditos adicionais extraordinários, uma vez 
que esse instrumento autoriza gastos não previstos 
na lei orçamentária.

CoNheCImeNtos espeCífICos

adMinistração financeira orçaMentária do setor PúbLico

26. A função do estado que entende que a atividade estatal 
se justifica quando não houver a necessária eficiência 
por parte do mecanismo de sistema de mercado é a:

(A) Estabilizadora.

(B) Distributiva.

(C) Fiscal.

(D) Alocativa.

(E) Orçamentária.

27. O orçamento público é um instrumento que possui diver-
sas naturezas, em especial, as naturezas financeira e 
política. Em virtude delas, a literatura sobre o tema divide 
conceitualmente o orçamento em orçamento tradicional e 
orçamento moderno.

Dessa forma, é correto afirmar que a função principal do 
conceito de orçamento tradicional é:

(A) ser instrumento de administração.

(B) mensurar o desempenho do poder executivo.

(C) controle da inflação.

(D) garantir a responsabilidade fiscal.

(E) controle político.

28. O princípio orçamentário que prevê que as receitas e 
despesas devem aparecer no orçamento de maneira 
discriminada, de forma que é possível saber a origem 
dos recursos e a sua aplicação, é o princípio

(A) da Especialização.

(B) das Partidas dobradas.

(C) da Não afetação das receitas.

(D) da Exclusividade.

(E) da Exatidão.

29. O instrumento de programação para alcançar os objetivos 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
que se realizam de um modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação do governo é

(A) a Programação fiscal financeira.

(B) a Ação.

(C) o Projeto.

(D) a Atividade.

(E) a Execução da gestão pública.
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35. A norma brasileira determina que o Poder Executivo  
estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolsos, no prazo de até 
      após a publicação da lei orçamentária.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna.

(A) 30 dias

(B) 15 dias

(C) 45 dias

(D) 60 dias

(E) 100 dias

36. Em dezembro de 20X0, o contador de um ente averiguou 
que um curso de capacitação contratado para os servidores 
públicos que teve início em 05 de novembro, somente se 
encerrará em 05 de março de 20X1.

Ao verificar as fases orçamentárias dessa contratação, 
verificou-se que a despesa de capacitação já tinha sido 
empenhada no valor de R$ 200.000,00, após a assinatura 
do contrato.

Dessa maneira, considerando que o prazo da contrata-
ção ainda está vigente, estando pendente a finalização 
do serviço adquirido, do ponto de vista orçamentário, será 
necessário que o ente

(A) cancele o curso e reinicie no exercício seguinte, de 
modo a utilizar recursos orçamentários do exercício 
vigente.

(B) inscreva o valor em restos a pagar processados.

(C) registre um passivo circulante.

(D) registre uma despesa de exercícios anteriores.

(E) inscreva o valor em restos a pagar não processados.

32. Um município localizado na região sudeste do Brasil 
possui 100% das ações com direito a voto de uma em-
presa estatal não dependente.

Em virtude da necessidade de investimentos em infraes-
trutura no próximo exercício, os quais são objeto social 
dessa empresa estatal controlada, os secretários muni-
cipais responsáveis decidiram propor o aumento de ca-
pital na empresa estatal.

Considerando essas informações, é correto afirmar que o 
aumento de capital

(A) deverá ser previsto somente no orçamento de inves-
timentos da lei de diretrizes orçamentárias.

(B) na empresa estatal, deverá obrigatoriamente ser 
previsto no plano plurianual.

(C) deverá ser previsto tanto na lei de diretrizes orçamen-
tárias quanto na lei orçamentária.

(D) deverá ser previsto no orçamento da seguridade 
social da lei orçamentária anual.

(E) não poderá ser proposto, uma vez que se trata de 
uma estatal não dependente.

33. Um vereador municipal, ao analisar o projeto de lei orça-
mentária, propôs o aumento de uma despesa já prevista 
no projeto. Para compensar o aumento, o vereador sugeriu 
anular parcialmente as dotações previstas com pessoal e 
encargos.

Considerando essa situação, é correto afirmar que a pro-
posta do vereador é

(A) inconstitucional, uma vez que a lei orçamentária anual 
é de iniciativa do poder executivo, o que impede qual-
quer alteração em seu teor, exceto em virtude de erros 
ou omissões.

(B) ilegal, já que essa proposta só poderá ser realizada 
após a aprovação da lei por meio da criação de créditos 
adicionais.

(C) ilegal, uma vez que a lei de responsabilidade fiscal 
proíbe reduzir despesa de pessoal, e o município é 
obrigado a mantê-las em um piso de 49% da receita 
corrente.

(D) inconstitucional, uma vez que é proibido aos parla-
mentares anularem qualquer tipo de despesa.

(E) inconstitucional, uma vez que é proibido aos parla-
mentares anularem dotações para pessoal e seus 
encargos.

34. Assinale a alternativa que contém as modalidades de 
emendas às despesas no projeto de lei orçamentária,

(A) Lançamento, previsão e arrecadação.

(B) Empenho, liquidação e pagamento.

(C) Texto, receita e despesa.

(D) Cancelamento, remanejamento e apropriação.

(E) Texto, remanejamento e cancelamento.
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37. Um município firmou um convênio com o governo federal 
após apresentar um plano de trabalho para execução, em 
nível local, de uma determinada política pública.

Sabe-se que está previsto que a União deverá repassar 
R$ 340.000,00 para o município para execução das ativi-
dades previstas no plano de trabalho aprovado, que não 
são decorrentes de determinação constitucional, legal e 
que não são destinados ao sistema único de saúde.

Considerando essas informações e ponderando o arcabou-
ço normativo sobre transferências intergovernamentais, é 
correto afirmar que se trata de um exemplo de

(A) transferência temporária, a qual deve estar prevista 
na lei orçamentária do município por ser um tipo de 
operações de crédito.

(B) termo de execução descentralizada, a qual deve es-
tar previsto na lei de diretrizes orçamentárias em vir-
tude de cláusula prevista na lei de responsabilidade 
fiscal.

(C) transferência voluntária, a qual deve estar prevista 
na lei orçamentária do município, mesmo que não 
haja garantias de repasse por parte da União.

(D) receita de financiamento de serviços para o muni-
cípio, uma vez que se trata de receita corrente da 
União, só que executada em nível local.

(E) receita com contraprestação no sistema contábil 
patrimonial, uma vez que os repasses só serão re-
alizados pela União se o ente municipal cumprir as 
cláusulas do convênio.

38. O limite de despesa de pessoal do poder legislativo de 
um estado da federação, considerando uma receita cor-
rente líquida de R$ 56.700.000,00, é de

(A) 1.701.000,00

(B) 833.490,00

(C) 680.400,00

(D) 1.020.600,00

(E) 1.000.000,00

39. Em relação ao Programa de Metas da Cidade de São 
Paulo, é correto afirmar que

(A) deve ser elaborado em até 180 dias após a posse do 
novo prefeito.

(B) será acompanhado por meio de indicadores de 
desempenho que deverão ser divulgados semes-
tralmente.

(C) deve ser elaborado em até 90 dias após a posse, 
caso o prefeito seja reeleito.

(D) é uma exigência incorporada à Lei Orgânica do Muni-
cípio, busca estabelecer as metas orçamentárias, fis-
cais e atuariais para gestão das contas públicas.

(E) poderá ser debatido mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subpre-
feituras, no prazo de 340 dias após sua elaboração.

40. A legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da 
receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a ex-
tinção de direitos e obrigações, a fidelidade funcional dos 
agentes da administração responsáveis por bens e valores 
públicos e o cumprimento do programa de trabalho expresso 
em termos monetários e em termos de realização de obras e 
prestação de serviços compreendem:

(A) controle do atingimento das regras fiscais previstas 
na lei de responsabilidade fiscal.

(B) controle da execução orçamentária.

(C) controle do programa de metas da cidade de São 
Paulo.

(D) controle externo do poder legislativo, realizado pelo 
tribunal de contas da união nos estados.

(E) execução da gestão atuarial dos planos previdenciá-
rios do município de São Paulo.

LegisLação MuniciPaL esPecífica

41. A Câmara Municipal de São Paulo criou regularmente 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), para apu-
ração de determinado fato. Nessa situação hipotética, 
considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, é correto afirmar que a CPI detém, entre 
outros, poderes expressos para

(A) decretar quebra do sigilo das comunicações telefôni-
cas do investigado; e determinar medidas assecura-
tórias de interesse da investigação, como a decreta-
ção de indisponibilidade de bens do acusado.

(B) convocar os Secretários Municipais, os responsáveis 
pela administração direta e indireta e os Conselhei-
ros do Tribunal de Contas para prestar informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições; e de-
cretar a indisponibilidade de bens do acusado.

(C) tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquirí-las sob compromisso, nos ter-
mos da Lei; e proceder às verificações contábeis em 
livros, papéis e documentos de órgãos da adminis-
tração direta, indireta e fundacional.

(D) proceder às verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, in-
direta e fundacional; e determinar diligência de bus-
ca e apreensão em domicílio do investigado.

(E) determinar o arresto de bens do investigado e a que-
bra do seu sigilo bancário; e solicitar ao Prefeito in-
formações sobre assuntos inerentes à administração.
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44. Nos termos do que dispõe a Lei n. 14.141/2006 (Dispõe 
sobre o processo administrativo na Administração Públi-
ca Municipal), é correto afirmar que a competência no 
processo administrativo, exercida pelo agente público a 
que foi atribuída como própria, é

(A) renunciável apenas em favor de autoridade hierar-
quicamente inferior, admite a avocação temporária e 
a delegação de funções dos órgãos colegiados.

(B) irrenunciável, admite a avocação temporária e é de-
legável, mas a delegação é revogável a qualquer 
tempo pela própria autoridade delegante.

(C) irrenunciável e indelegável, mas admite a avocação, 
salvo a temporária de competência atribuída a órgão 
ou autoridade hierarquicamente inferior.

(D) irrenunciável, admite a avocação temporária e é de-
legável nas hipóteses em que as matérias são de 
sua competência exclusiva.

(E) irrenunciável, não admite a avocação temporária 
e é delegável, inclusive no tocante à edição de 
atos de caráter normativo e à decisão de recursos  
administrativos.

45. Suponha que a Administração pública tomou conheci-
mento por meio de terceiro que um ato praticado em um 
processo administrativo foi exarado com vício que o torna 
ilegal, mas tal ato, fora produzido há quatro anos. Nes-
sa situação hipotética, considerando o disposto na Lei 
Municipal n. 14.141.2006, que trata da matéria, é correto 
afirmar que

(A) a Administração deverá anular o referido ato, de ofí-
cio ao ou por provocação do interessado, ainda que 
seja passível de convalidação, pois não restou ultra-
passado o prazo legal para a invalidação.

(B) a Administração poderia anular o ato, de ofício ou 
a pedido do interessado, seja ele passível ou não 
de convalidação, mas o prazo de invalidação restou 
ultrapassado.

(C) por estar dentro do prazo legal, o ato deverá ser in-
validado, de ofício ou a pedido do interessado, salvo 
se o ato for passível de convalidação ou se da irregu-
laridade não resultou prejuízo.

(D) se o ato não for passível de convalidação e o prazo de 
invalidação não tiver sido ultrapassado, o ato poderá 
ser anulado, sendo necessário, contudo, o pedido da 
parte interessada, não cabendo anulação de ofício.

(E) o ato deverá ser anulado, de ofício ou a pedido do in-
teressado, pois está dentro do prazo de invalidação, 
o que deverá ser feito apenas se da irregularidade 
não resultou prejuízos.

42. O Prefeito do Município de São Paulo enviou projeto de 
lei de sua iniciativa à Câmara de Vereadores e solicitou 
o seu trâmite em regime de urgência. Considerando o 
disposto na Lei Orgânica Municipal a respeito da matéria, 
é correto afirmar que o Poder Legislativo Municipal terá o 
prazo para deliberação de até

(A) 30 (trinta) dias, que não corre no período de recesso, 
e após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(B) 30 (trinta) dias, que corre no período de recesso, e 
após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(C) 20 (vinte) dias, que não corre no período de recesso, 
e após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(D) 45 (quarenta e cinco) dias, que não corre no período 
de recesso, e após esse prazo o projeto será incluído 
na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quan-
to aos demais assuntos, até que se ultime a votação.

(E) 30 (trinta) dias, que não corre durante o recesso, e 
após esse prazo o projeto será considerado tacitamen-
te aprovado e deverá ser promulgado pelo Prefeito.

43. Herculano, que é servidor da Prefeitura do Município de 
São Paulo responsável pelo controle interno da Adminis-
tração, tomou conhecimento de atos considerados irre-
gulares e violadores ao artigo 37 da Constituição Federal. 
Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município a 
respeito da matéria, é correto afirmar que Herculano, na 
hipótese apresentada, deverá

(A) mandar instaurar o competente processo administra-
tivo e dar ciência dos fatos ao Ministério Público para 
as providências cabíveis, sob pena de responder por 
ato de improbidade.

(B) mandar instaurar o competente processo administra-
tivo e dar ciência dos fatos ao Ministério Público para 
as providências cabíveis, sob pena de responsabili-
dade solidária.

(C) representar à autoridade competente, dando ciência 
ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de res-
ponsabilidade solidária.

(D) dar ciência à autoridade administrativa competente, 
para as providências administrativas cabíveis, e ofi-
ciar à Câmara Municipal, sob pena de responsabili-
dade subsidiaria.

(E) representar à autoridade competente, dando ciência 
à Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade 
solidária.
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48. No tocante ao rastreamento por satélite na utilização dos 
veículos oficiais, a Lei Municipal n. 17.273/2020 dispõe 
que esse serviço

(A) deverá ser utilizado para todos os veículos de pro-
priedade ou a serviço da administração direta, indire-
ta ou autárquica municipal, salvo os veículos usados 
pelo Prefeito e pelo Vice-Prefeito, e os dados por 
ele obtidos, bem como os respectivos relatórios que 
justifiquem a utilização dos veículos deverão ser dis-
ponibilizados no Portal da Transparência da Adminis-
tração Municipal, salvo os casos de sigilo.

(B) não poderá ser utilizado para os veículos de proprie-
dade ou a serviço da administração municipal, por 
motivos de segurança, devendo a respectiva auto-
ridade competente da administração direta, indireta 
ou autárquica municipal efetuar o controle do uso 
dos veículos oficiais por meio de relatórios mensais 
a serem disponibilizados no Portal da Transparência 
da Administração Municipal.

(C) deverá ser utilizado para todos os veículos de pro-
priedade ou a serviço da administração direta, indire-
ta ou autárquica municipal e os dados por ele obtidos, 
bem como os respectivos relatórios que justifiquem a 
utilização dos veículos deverão ser disponibilizados 
no Portal da Transparência da Administração Munici-
pal, salvo os casos de sigilo.

(D) deverá ser utilizado para todos os veículos de pro-
priedade ou a serviço da administração direta, indire-
ta ou autárquica municipal, devendo ser registrados 
na repartição competente os dados por ele obtidos, 
exceto os nomes do usuário e do motorista, em ob-
servância ao princípio da impessoalidade.

(E) deverá ser utilizado para os veículos de propriedade 
ou a serviço da administração, indireta ou autárquica 
municipal, sendo vedado o uso para os da adminis-
tração direta, que deverá ter controle separado de 
uso, para atender exigências do Tribunal de Contas 
do Estado.

46. O Prefeito do Município pretende dispor sobre a organiza-
ção e o funcionamento da Administração Pública Munici-
pal por meio de decreto. Segundo o que estabelece a Lei 
Municipal n. 16.974/2018 a respeito da matéria, é correto 
afirmar que essa espécie normativa poderá ser utilizada 
pelo Chefe do Poder Executivo na seguinte hipótese:

(A) para a extinção de órgãos públicos.

(B) para alteração das referências de remuneração dos 
cargos públicos.

(C) para a criação de órgãos públicos.

(D) para extinção de funções ou cargos públicos vagos.

(E) para alteração dos requisitos para provimento de 
empregos públicos.

47. As entidades da administração indireta do Município de 
São Paulo deverão observar requisitos de transparência, 
quando couber, os quais poderão ser incluídos na elabo-
ração e divulgação do Compromisso de Desempenho Ins-
titucional - CDI e de seus relatórios de acompanhamento. 
Nesse sentido, o Decreto Municipal n. 58.093/2018 dis-
põe que o CDI

(A) poderá ser dispensado, justificadamente, pela Junta 
Orçamentário-Financeira – JOF em virtude de con-
trole finalístico já exercido pela Secretaria Municipal 
à qual a entidade se encontra vinculada.

(B) poderá ser dispensado, justificadamente, pela Se-
cretaria Municipal à qual se encontra vinculada, e 
substituído por outros documentos exigidos pela 
Procuradoria Geral do Município.

(C) poderá ser dispensado e os requisitos comprovados 
por meio de relatórios periódicos a cargo da Contro-
ladoria Geral do Município.

(D) poderá ser dispensado, justificadamente, pela Jun-
ta Orçamentário-Financeira-JOF se houver controle 
finalístico já exercido pela Controladoria Geral do 
Município.

(E) não poderá ser dispensado e nem substituído por 
outros documentos.
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noções de direito constitucionaL

51. Nos termos da Constituição Federal, assinale a alterna-
tiva que contemple competência comum entre os entes 
federativos.

(A) Planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, especialmente as secas e as 
inundações.

(B) Impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza-
ção de obras de arte e de outros bens de valor histó-
rico, artístico ou cultural.

(C) Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, in-
clusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos.

(D) Estabelecer as áreas e as condições para o exercício 
da atividade de garimpagem, em forma associativa.

(E) Instituir sistema nacional de gerenciamento de recur-
sos hídricos e definir critérios de outorga de direitos 
de seu uso.

52. Considerando as disposições da Constituição Federal, 
assinale a alternativa correta.

(A) Terras devolutas são de propriedade da União, não 
sendo possível incluí-las entre os bens dos Estados.

(B) Cabe à União explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na 
forma da lei.

(C) Os Municípios organizam-se e regem-se pelas Cons-
tituições e leis que adotarem, observados os princí-
pios e a legislação nacional.

(D) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre diretrizes e bases 
da educação nacional.

(E) Por meio de lei complementar, os Estados poderão 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urba-
nas e microrregiões.

49. Num processo de liquidação e pagamento das despesas 
provenientes de compras, o fiscal do contrato verificou 
que a respectiva nota fiscal da empresa contratada não 
estava em conformidade com o previsto na Portaria SF 
n. 170/2020 do Município de São Paulo. Nessa situação 
hipotética, e considerando o disposto na referida portaria, 
é correto afirmar que

(A) deverá ser dada oportunidade para contratada emitir 
uma nova nota no prazo de 30 (trinta) dais, e, se a 
contratada não o fizer e nem justificar o motivo de 
eventual recusa em fazê-lo, o pagamento deverá ser 
retido até a sua efetiva regularização.

(B) a nota fiscal deverá ser cancelada pela contratada e 
a respectiva compra deverá ser devolvida pela ad-
ministração, aplicando-se a multa contratual prevista 
para a hipótese.

(C) o fiscal do contrato deverá notificar a contratada, 
para promover a regularização do documento, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, e se a contratada não 
atender à solicitação fiscal, deverá ser efetuado o 
cancelamento da compra.

(D) o fiscal do contrato deverá promover a autuação da 
irregularidade, aplicando a multa prevista no respec-
tivo contrato e se a contratada não efetuar o seu pa-
gamento, o valor da multa deverá ser deduzido do 
seu crédito.

(E) deverá ser solicitada à contratada o cancelamento 
ou a substituição da nota fiscal ou documento equi-
valente e, se a contratada, sem a devida fundamen-
tação legal, não concordar com a substituição da 
nota fiscal, deverá ser glosado o valor apurado.

50. A lei Municipal no 16.703/2017 autoriza o Poder Executivo 
a outorgar concessões e permissões de serviços, obras e 
bens públicos no âmbito do Plano Municipal de Desesta-
tização – PMD. Nesse sentido, no caso das concessões 
a que se refere a Lei, serão observados, entre outros, os 
seguintes condicionamentos:

(A) será concedido direito de preferência em igualdade 
de condições aos atuais permissionários que atuam 
em mercados e sacolões municipais.

(B) será garantida nas praças e parques, com ônus para 
os organizadores, a realização de manifestações de 
natureza artística de pequeno porte e não comerciais.

(C) fica vedada a concessão, entre outros bens públicos, 
do Mercado Municipal Paulista (Mercadão) e o Com-
plexo de Interlagos, composto pelo Autódromo Munici-
pal José Carlos Pace e pelo Kartódromo Ayrton Senna.

(D) não poderá haver vantajosidade econômica em pro-
jeto de concessão do sistema de arrecadação das ta-
rifas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros.

(E) será obrigatória a cobrança de ingresso para acesso 
às áreas abertas e fechadas dos parques públicos.
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53. A fim de garantir a observância de preceitos de trans-
parência ativa, determinado grupo de ativistas pretende 
apresentar iniciativa popular de projeto de lei à Câmara 
de Vereadores. Nos termos da Constituição Federal, é 
correto afirmar que

(A) o regimento interno da Câmara de Vereadores deve 
dispor sobre o percentual de eleitores necessário 
para garantir a tramitação do projeto de lei de inicia-
tiva popular.

(B) a iniciativa popular municipal deve guardar simetria 
com as regras aplicáveis em âmbito federal.

(C) a iniciativa do grupo pode ser objeto de projeto de 
lei a ser apresentado por parlamentar, garantindo-se 
sua tramitação sob o regime próprio dos projetos de 
iniciativa popular.

(D) a lei orgânica deve ter regra sobre a iniciativa popu-
lar de projetos de lei de interesse específico do Muni-
cípio, da cidade ou de bairros, por meio de manifes-
tação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado.

(E) a iniciativa do grupo de ativistas deve ser subscrita 
por um por cento do eleitorado em localidades com 
mais de 200.000 habitantes.

54. Assinale a alternativa consonante com as disposições 
constitucionais sobre finanças públicas.

(A) A elaboração e a execução de planos e orçamen-
tos devem refletir a compatibilidade dos indicadores 
fiscais com a sustentabilidade da dívida pública dos 
entes federativos.

(B) Cabe à lei complementar dispor sobre a publicação 
de dados contábeis, orçamentos e fiscais em meio 
eletrônico de amplo acesso público.

(C) A competência da União para emitir moeda será 
exercida preferencialmente pelo banco central.

(D) As operações de câmbio realizadas por órgãos e en-
tidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios exigem a atuação de órgão federal 
de controle.

(E) As disponibilidades de caixa dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios serão depositadas no banco 
central.

55. A respeito da fiscalização contábil, nos termos da Consti-
tuição Federal, assinale a alternativa correta.

(A) As leis orgânicas disporão sobre os Tribunais de 
Contas respectivos, que serão integrados por, no 
máximo, sete Conselheiros, observado o índice po-
pulacional, nos termos da lei complementar.

(B) Cabe ao Tribunal de Contas sustar despesa realiza-
da de forma irregular, desde que demonstrado dano 
irreparável ou grave lesão à economia pública.

(C) Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário man-
terão, de forma integrada e articulada, sistema de 
controle interno e externo.

(D) O controle interno pode apreciar denúncias de irre-
gularidades ou ilegalidades, ainda que sejam partes 
denunciantes cidadãos, partidos políticos, associa-
ções ou sindicatos.

(E) Os responsáveis pelo controle externo, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegali-
dade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de responsabilidade solidária.

noções de direito adMinistrativo

56. Relativamente ao conceito de Administração Pública em 
sentido subjetivo, são entidades da Administração Indire-
ta, dentre outras:

(A) Concessionárias de Serviços Públicos e Entidades 
do Terceiro Setor.

(B) Autarquias e Fundações Privadas.

(C) Empresas Públicas e Autarquias.

(D) Sociedades de Economia Mista e Organizações 
Sociais.

(E) Fundações Públicas e Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público.

57. De acordo com a lei de licitações, os contratos adminis-
trativos poderão ser alterados, unilateralmente, com as 
devidas justificativas, quando houver modificação do pro-
jeto ou das especificações, para melhor adequação técni-
ca a seus objetivos. Essa prerrogativa da Administração 
Pública decorre, mais precisamente, do princípio da

(A) legalidade estrita.

(B) supremacia do interesse público.

(C) eficiência administrativa.

(D) moralidade administrativa.

(E) razoabilidade.
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60. Relativamente aos conceitos de Parcerias Público-Priva-
das (PPPs), assinale a alternativa correta.

(A) Na contratação de parceria público-privada deve ser 
observado o respeito aos interesses e direitos dos 
destinatários dos serviços, bem como dos entes pri-
vados incumbidos da sua execução.

(B) A parceria público-privada na modalidade concessão 
comum caracteriza-se por não envolver contrapresta-
ção pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

(C) Parceria público-privada é o contrato administrativo 
de permissão, em que o Estado permite que um par-
ticular execute determinados serviços públicos em 
seu nome, mediante contraprestação do usuário.

(D) As PPPs somente podem ser utilizadas em projetos de 
infraestrutura, como construção de estradas e pontes.

(E) As modalidades de PPPs são caracterizadas pela 
ausência de compartilhamento de custos com o se-
tor público, ficando a cargo do setor privado.

61. As modalidades de licitação são diferentes formas pelas 
quais a administração pública pode realizar a seleção de 
empresas ou indivíduos interessados em fornecer bens, 
serviços ou realizar obras para o governo. Cada modali-
dade possui características específicas e é escolhida com 
base nas peculiaridades do objeto a ser contratado e nos 
valores envolvidos. Nesse contexto, de acordo com as 
normas de licitação em vigor, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente as modalidades licitatórias per-
mitidas para a contratação de parceria público-privada.

(A) Pregão ou Concorrência.

(B) Concurso ou Pregão.

(C) Leilão ou Convite.

(D) Concorrência ou Diálogo Competitivo.

(E) Diálogo Competitivo ou Pregão.

62. Enrico, gestor público de um Município, de maneira cul-
posa, mediante imperícia, dispensou a realização de 
processo seletivo para celebração de parcerias com enti-
dades sem fins lucrativos, acarretando perda patrimonial 
efetiva ao ente público. Com base na Lei de Improbidade 
administrativa, assinale a alternativa correta.

(A) Enrico poderá ser responsabilizado por ato de impro-
bidade administrativa desde que seja comprovado o 
dano ao Erário.

(B) Enrico poderá ser responsabilizado por ato de impro-
bidade administrativa por enriquecimento ilícito.

(C) Enrico não poderá ser responsabilizado por ato de 
improbidade administrativa.

(D) Enrico poderá ser responsabilizado por ato de improbi-
dade administrativa por atentar contra os princípios da 
Administração Pública, independentemente de culpa.

(E) Enrico poderá ser responsabilizado por ato de im-
probidade administrativa desde que comprovado o 
dano e a culpa.

58. A respeito das entidades que integram o conceito de 
Administração Pública Indireta, assinale a alternativa 
correta.

(A) As empresas públicas são entidades com personali-
dade jurídica de direito privado, criadas por lei para 
o exercício de atividades econômicas próprias do 
Estado.

(B) As autarquias comuns são dotadas de personalidade 
jurídica de direito público cuja criação deve ser auto-
rizada por meio de lei específica.

(C) As sociedades de economia mista constituem enti-
dades com personalidade jurídica de direito privado, 
criadas por lei para a prestação de serviços públicos.

(D) Autarquia fundacional é uma fundação pública insti-
tuída mediante autorização legislativa, com persona-
lidade jurídica de direito público.

(E) Fundação Pública é entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa.

59. Assinale a alternativa que destaca corretamente a 
principal diferença entre revogação e anulação de ato  
administrativo.

(A) A anulação pode ocorrer por motivo de conveniência 
ou por razões de oportunidade da Administração, en-
quanto a revogação ocorre exclusivamente por moti-
vo de ilegalidade.

(B) A revogação ocorre quando o ato é contrário à lei, 
enquanto a anulação ocorre por conveniência da Ad-
ministração.

(C) A revogação é aplicada apenas para os atos discri-
cionários, enquanto a anulação é aplicada exclusiva-
mente para os atos vinculados.

(D) A revogação pode ocorrer por motivo de conveni-
ência ou por razões de oportunidade da Administra-
ção, enquanto a anulação ocorre apenas por motivo 
de ilegalidade.

(E) A revogação é sempre realizada pela Administração, 
enquanto a anulação somente pode se dar por meio 
de decisão judicial transitada em julgado.
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teoria da adMinistração

63. O município de São Paulo tem buscado reduzir a quanti-
dade de resíduos destinados aos aterros sanitários, para, 
no futuro, aterrar apenas os “rejeitos”, que representam 
de 5% a 15% do lixo recolhido. Já os demais resíduos 
orgânicos e secos têm alternativas à aterragem, como 
a compostagem e a reciclagem. Nesse sentido, a meta 
69 do Programa de Metas vigente é “Reduzir em 600 mil 
toneladas a quantidade de resíduos enviados aos aterros 
entre 2021 e 2024”. Nesse processo, uma das medidas 
fundamentais é a conscientização e educação ambiental 
da população. No caso de o poder público elaborar um 
projeto ou programa e optar por Organizações Sociais de 
Interesse Público (Oscips) para viabilizar essa medida, 
de acordo com o regime jurídico dessas entidades, tradi-
cionalmente deverá ser firmado entre as partes

(A) contrato de gestão.

(B) termo de parceria.

(C) termo de colaboração.

(D) termo de fomento.

(E) acordo de cooperação.

64. A SP Regula foi criada dentro de um contexto de reforma 
administrativa realizada no município de São Paulo. A lei 
de criação da SP Regula, Lei no 17.433/2020, traz em 
seu artigo 2o o seguinte:

Art. 2o Fica criada a Agência Reguladora de Serviços Pú-
blicos do Município de São Paulo – SP Regula, sob a 
forma de autarquia de regime especial, vinculada ao Ga-
binete do Prefeito, com sede e foro no Município de São 
Paulo e prazo de duração indeterminado.

Assinale a alternativa que contém uma característica das 
agências reguladoras constituídas sob a forma de autar-
quia em regime especial.

(A) Podem ser entidades tanto da administração pública 
direta como da indireta, por serem especiais. 

(B) Devem celebrar contrato de desempenho com o res-
pectivo ente a quem são subordinadas.

(C) Possuem um plano estratégico de reestruturação e 
de desenvolvimento institucional em andamento.

(D) Podem configurar-se como pessoas jurídicas de di-
reito público ou de direito privado.

(E) Atuam em atividades relacionadas ao poder regulador.

65. Leia a notícia a seguir e responda à questão.

Gestão do serviço funerário da cidade de SP  
passa a ser totalmente privatizada a partir desta terça

Serviço ficará na mão de quatro empresas: Consola-
re, Cortel, Grupo Maya e Velar. A concessão deve durar 
25 anos.

Por SP2 — São Paulo - 06.03.2023

A partir desta terça-feira (7) todo o serviço funerário 
da cidade de São Paulo começa a ser gerenciado pela 
iniciativa privada. A concessão deve durar 25 anos.

A prefeitura informou também que as concessioná-
rias terão, por contrato, que reformar cemitérios, construir 
crematórios e aprimorar o atendimento ao público. Os 
funcionários dos locais terão de trabalhar uniformizados.

“Se tiver empresa - fora essas quatro aqui - que estão 
fora do sistema, elas estarão prestando um serviço, pri-
meiro, ilegal e, segundo, fora dos padrões estabelecidos 
pela concessão”, afirmou João Manoel da Costa Neto, 
diretor da SP Regula, em coletiva de imprensa nesta se-
gunda (6).

“A SP Regula ao lado do serviço funerário tem 10 me-
ses, e observará a prestação de serviço dessas quatro 
empresas, atuando e fiscalizando e, depois dos 10 me-
ses, a fiscalização passa a ser da SP Regula. Tem tam-
bém o serviço de ouvidoria, que estará disponível. En-
tão, caso tenha algum atendimento que destoe e tenha 
algum indício de ilegalidade, o cidadão deverá informar 
a ouvidoria e nós prontamente faremos a fiscalização”, 
finalizou.

Os contratos também pedem a troca da frota de ve-
ículos das funerárias e investimentos em segurança e 
zeladoria.

A prefeitura informou que uma parte dos 606 funcio-
nários do serviço funerário vai ser aproveitada na opera-
ção assistida dos cemitérios até janeiro do ano que vem. 
A outra parte deve ser transferida para outras repartições.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2023/03/06/ 
gestao-do-servico-funerario-da-cidade-de-sp-passa-a-ser- 

totalmente-privatizada-a-partir-desta-terca.ghtml)

A transferência da execução do serviço público mencio-
nada, que é financiada coletivamente, corresponde a 
um dos instrumentos de políticas públicas dispostos ao 
policymaker. Com base nessas informações, a situação 
trazida diz respeito à seguinte fase ou etapa do ciclo de 
políticas públicas:

(A) extinção.

(B) formulação.

(C) identificação do problema.

(D) formação da agenda.

(E) implementação.
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66. O Balanced Scorcard (BSC), uma das ferramentas de 
gestão estratégica, pode ser utilizado no setor público. 
Na figura apresentada, tem-se uma das adaptações pro-
posta pela literatura do modelo originalmente proposto 
por Kaplan e Norton para aplicação no setor público. 

VISÃO DE 
GOVERNO

Responsabilidade 
financeira

(Santos, 2003)

Processos 
internos

Servidor

Cidadão

Considerando-se que houve basicamente adaptações nas 
nomenclaturas das perspectivas originais, é correto afir-
mar que ambos os modelos

(A) estão voltados apenas às questões internas.

(B) podem utilizar do mapa estratégico para facilitar a 
comunicação da estratégia.

(C) trazem quatro perspectivas que não apresentam re-
lações de causa e efeito entre si.

(D) priorizam os indicadores financeiros em detrimento 
dos indicadores não financeiros.

(E) possuem foco em processos em vez de resultados.

67. Na meta 69 do atual Programa de Metas do Município 
de São Paulo são encontradas dez iniciativas. A primeira 
dessas iniciativas pretende “Implantar dez novos Eco-
pontos”; já a segunda iniciativa pretende “Permitir o re-
colhimento de quatro outros tipos de resíduos na rede 
de Ecopontos”. Assim, ao final de 2024, caso sejam im-
plantados cinco novos Ecopontos e quatro outro tipos de 
resíduos passem a ser recolhidos na rede de Ecopontos, 
os indicadores, em termos de critérios de desempenho, 
demonstrarão que o atendimento a essas iniciativas foi, 
respectivamente,

(A) ineficaz e eficaz.

(B) ineficiente e eficiente.

(C) econômica e efetiva.

(D) econômica e eficaz.

(E) ineficaz e eficiente.

68. Sobre o contexto de surgimento e criação das agências 
reguladoras, é correto afirmar que

(A) o Decreto-Lei no 200/1967, considerado a primeira 
tentativa de Reforma Gerencial no Brasil, prevê a 
criação das agências reguladoras.

(B) a transição do Estado regulador para o Estado pro-
vedor, durante a segunda tentativa de Reforma Ge-
rencial no Brasil, é um marco na criação das agên-
cias reguladoras.

(C) as agências reguladoras brasileiras devem ser cria-
das e extintas por lei, e a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) foi a primeira agência reguladora 
criada no País.

(D) as primeiras agências reguladoras brasileiras foram 
criadas logo após a reforma burocrática weberiana, 
com clara influência do modelo originado nos Esta-
dos Unidos no final do século XIX.

(E) o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 
(PDRAE), de 1995, não conseguiu impulsionar a 
criação das agências reguladoras.

69. Uma organização pública está com concurso público 
aberto para o preenchimento de determinada quantidade 
de vagas. Porém, antes de ter chegado a esse momento, 
devido a essa organização ter adotado a gestão por com-
petências, a primeira etapa percorrida por ela foi

(A) a retribuição, reconhecendo e premiando com 
abertura de vagas as áreas que mais contribuíram 
para a consecução dos resultados planejados pela 
organização.

(B) o acompanhamento e a avaliação dos planos opera-
cionais e de gestão com seus respectivos indicado-
res de desempenho.

(C) o desenvolvimento de competências, que podem 
ocorrer tanto no nível individual como no nível orga-
nizacional.

(D) a formulação da estratégia da organização, como 
missão, visão, valores e objetivos organizacionais.

(E) o mapeamento de competências, buscando identifi-
car a lacuna entre as competências necessárias e as 
existentes na organização.



21 SPRE2301/002-ARSP-Área-I-AdministrativoConfidencial até o momento da aplicação.

70. Na lei de criação da SP Regula, o capítulo II trata da es-
trutura (estrutura geral, diretoria, diretor-presidente, unida-
des funcionais e unidades setoriais) e o capítulo III trata do 
quadro de pessoal, sendo ambos exemplos de elementos 
da função do processo administrativo denominada

(A) planejamento.

(B) dimensionamento.

(C) direção.

(D) controle.

(E) organização.

71. As diversas áreas de uma mesma entidade pública pos-
suem forças, fraquezas, oportunidades e desafios pró-
prios delas. A expressão dessas características, pres-
supostos, valores e padrões compartilhados por alguns 
desses grupos denomina-se

(A) cultura fraca.

(B) subcultura.

(C) cultura dominante.

(D) clima organizacional.

(E) subclima.

72. Um profissional que fez carreira no setor privado foi re-
cém-contratado para atuar como gestor em uma determi-
nada organização do setor público. No entanto, na visão 
dessa pessoa, servidor público é um profissional que 
não gosta de trabalhar, não tem iniciativa, prefere não 
assumir responsabilidades, faz o menor esforço possível 
e busca apenas estabilidade. A partir dessa visão, o ges-
tor vem adotando medidas controladoras e fiscalizatórias 
com relação à sua equipe de trabalho. Essa maneira de 
ver e tratar os profissionais está inserida nas característi-
cas da seguinte teoria de motivação:

(A) Teoria das Necessidade de Maslow.

(B) Teoria X e Y de McGregor.

(C) Teoria dos Dois Fatores de Herzberg.

(D) Teoria ERC de Alderfer.

(E) Teoria das Necessidades Adquiridas de McClelland.

73. Liderança e chefia são conceitos distintos. No contexto 
das organizações, sejam elas públicas ou privadas, lide-
rança envolve a capacidade de o líder, seja ele chefe ou 
não, influenciar pessoas com a finalidade de alcançar os 
objetivos organizacionais. Nesse sentido, para que isso 
efetivamente ocorra, há na literatura diversas teorias so-
bre liderança. No grupo das teorias contingenciais, existe 
a que se apoia na existência da curva de liderança, ou 
seja, a relação entre líder (e chefe) e liderado (emprega-
do) dependeria da maturidade deste em aspectos rela-
cionados à competência para execução da tarefa e nível 
de motivação e compromisso com a tarefa. A partir dessa 
análise, o líder adotaria um comportamento diretivo ou de 
apoio. Assim, essa teoria é conhecida como

(A) Modelo de Fiedler.

(B) Continuum de Liderança de Tannenbaum e Schmidt.

(C) Teoria Situacional de Hersey e Blanchard.

(D) Traços de Liderança.

(E) Transacional e Transformacional.

74. Os conflitos são inerentes às relações e nem todos os 
conflitos são negativos, sendo, inclusive, desejável certo 
grau deles para as organizações e a sociedade. Aliás, o 
setor público, cuja natureza é inexoravelmente política, é 
permeado por conflitos. No cotidiano da gestão pública, 
as pessoas podem lidar de diversas formas com os con-
flitos, sejam eles intraorganizacionais, na relação entre 
profissionais do mesmo órgão ou entidade, sejam eles 
interorganizacionais, a exemplo da relação entre agência 
reguladora e concessionária de serviço público. Logo, um 
servidor público, diante de uma situação que requer altos 
níveis de assertividade e cooperação, deve utilizar-se do 
estilo de gestão de conflito:

(A) colaboração.

(B) evitação.

(C) acomodação.

(D) competição.

(E) compromisso.
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75. Um grupo dos novos empregados públicos terá como incumbência a melhoria de processos da organização pública com o 
objetivo de entregar serviços mais eficientes e melhores aos cidadãos. Em um primeiro momento, esse grupo irá conhecer os 
processos, o que envolve fluxos de trabalhos, setores, pessoas e decisões. Em um segundo momento, esse mesmo grupo 
fará o desenho ou modelagem desses processos utilizando o Business Process Modeling Process (BPMN), representado 
na imagem apresentada

Tarefa 1

Tarefa 2

Tarefa 3

Tarefa 4

Tarefa 5Pr
oc

es
so

 1

(Márcio Balduíno Leitão, 2015)

Na imagem é possivel identificar notações gráficas como

(A) evento de início, objeto de dados e etapas.

(B) ligação, tempo ou prazo e evento de fim.

(C) mensagem, condicional e conectores.

(D) piscina, raia e gateways.

(E) artefato de grupo, gateways e conectores.

76. A avaliação do desempenho dos empregados públicos auxilia a organização saber se os seus funcionários estão con-
seguindo entregar os resultados desejados. Para isso, um dos métodos comumente utilizados pela sua simplicidade de 
construção chama-se Método das Escalas Gráficas, que é composto por linhas (aspectos a serem avaliados) e colunas 
(notas atribuídas seguindo determinada escala). Nessa organização pública, determinada chefia, que valoriza muito a 
assiduidade de sua equipe, tende a concentrar-se apenas nesse aspecto de avaliação, estendendo a nota atribuída a ele 
para os demais quesitos, uma falha denominada Efeito

(A) Halo.

(B) Central.

(C) Horn.

(D) Complacência ou Rigor.

(E) Recenticidade.

77. Determinada licitação pública encontra-se na fase de habilitação, e o setor de compras está analisando a capacidade 
econômico-financeira dos licitantes para cumprirem com as obrigações decorrentes do futuro contrato. 

Balanço Patrimonial da Empresa A - 31 de dezembro de 2022 (em R$)
ATIVO R$ PASSIVO R$
Circulante 60.000 Circulante 24.000
Caixa 25.000 Salários 14.000
Estoques 10.000 Impostos 3.000
Clientes 20.000 Fornecedores 7.000
Contas a Receber 5.000 Não Circulante 40.000
Não Circulante 40.000 Financiamentos 40.000
Realizável a Longo Prazo 20.000 PATRImôNIO líquIdO 36.000
Imobilizado 8.000 Capital Social 30.000
Intangível 12.000 Lucros Acumulados 6.000
Total do Ativo 100.000 Total do Passivo e do Patrimônio líquido 100.000

Na figura apresentada, tem-se o balanço patrimonial apresentado por uma das empresas, e o índice de liquidez corrente 
(ILC), um dos índices a ser analisado previsto em edital, é de

(A) 1.

(B) 1,66.

(C) 2,5.

(D) 1,5

(E) 2,77.
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78. O gestor público tem à disposição diversas ferramentas 
para ajudá-lo na gestão da qualidade na prestação de 
serviços públicos. Qual das ferramentas apresentadas 
permite identificar quais itens são mais importantes e 
quais itens são menos importantes acerca de determi-
nado componente de análise, em uma regra 80%/20%, 
inclusive permitindo que sejam estabelecidas prioridades 
como decorrência dessa análise?

(A) Gráfico de Controle.

(B) Histograma.

(C) Folha de Verificação.

(D) Diagrama de Correlação.

(E) Gráfico de Pareto.

79. Tendo em vista as dificuldades relacionadas às mudanças 
organizacionais, como a resistência das pessoas a elas, 
uma entidade pública decidiu adotar uma estratégia. Em 
um primeiro momento, tornou evidente a todos os empre-
gados públicos a necessidade de determinada mudança 
de impacto ocorrer. No momento seguinte, a mudança foi 
executada. Por fim, um trabalho de reforço foi realizado 
para que houvesse a consolidação da mudança. Esse mé-
todo de realizar mudanças é conhecido como

(A) bottow-up.

(B) top-down.

(C) integrada.

(D) descongelamento, mudança e recongelamento.

(E) recongelamento, mudança e descongelamento.

80. Distanciando-se de entendimentos que defendem a “úni-
ca e melhor forma” ou o “tamanho único que sirva a to-
dos”, um conceito que vem se tornando cada vez mais 
central na gestão de projetos destaca a necessidade de 
realizar adaptações sob medida, considerando as condi-
ções de cada projeto (que é, por definição, algo único) e a 
possibilidade de as adaptações ocorrerem continuamen-
te, de acordo com as mudanças de cenário ao longo do 
tempo. Um gestor público que considere esse trabalho de 
alfaiataria em projetos estará empregando no seu geren-
ciamento o conceito (ou abordagem) de

(A) bootstrapping.

(B) tailoring.

(C) sprint.

(D) minimum viable product (MVP).

(E) kanban.
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